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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Regularização de Créditos de PIS/Pasep e Cofins  

A ação “Regularização de Créditos de PIS/Pasep e Cofins” foi priorizada como uma das 
medidas de assistência, tendo como objetivo orientar e incentivar o contribuinte à 
regularização de inconsistências na escrituração da EFD-Contribuições relacionadas com 
a apuração de créditos para o PIS/Pasep e a Cofins. 
 
O Manual de Orientação Tributária trata da “Regularização de Créditos de PIS/Pasep e 
Cofins”, e tem como objetivo auxiliar o contribuinte a corrigir inconsistências identificadas 
nas EFD-Contribuições transmitidas pelos contribuintes e que resultaram em redução na 
apuração dos tributos em decorrência do aproveitamento de Créditos do PIS/Pasep e da 
Cofins. 
 
O Manual está organizado em perguntas e respostas, divididas em orientações gerais e 
orientações específicas, as quais tratam dos temas: Confronto Entre Registros da EFD-
Contribuições, Contratação de Serviço de Transporte de Carga, Créditos de Insumos na 
Revenda e Próprio Contribuinte Como Participante. 

MANUAL DE ORIENTAÇÃO TRIBUTÁRIA - CRÉDITOS PIS-PASEP E COFINS V Pub 
08.08.pdf 
 

Fonte: LegisWeb Consultoria 

Reforma tributária encarece ultraprocessados e barateia medicamentos 

Os alimentos processados e ultraprocessados, considerados prejudiciais para a saúde, 

pagarão mais tributo. O aumento será uma das consequências da primeira fase da reforma 

tributária, que alterou o regime de tributação sobre o consumo e está em fase de 

regulamentação por meio do PLP 68/2024. 

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) realizou uma audiência pública nesta terça-feira 

(20) para debater com especialistas e representantes do governo a reforma tributária e seus 

impactos para a saúde. O requerimento foi apresentado pela senadora Leila Barros (PDT-

DF), que presidiu a reunião. 

— É possível, através da reforma tributária, promover uma alimentação saudável a partir 

da cesta básica e da desoneração de alimentos essenciais, tornando-os mais acessíveis. 

É possível também desestimular o consumo de produtos nocivos à saúde, como o tabaco 

e as bebidas alcoólicas, por meio do imposto seletivo, e ainda vincular os recursos 

arrecadados ao financiamento do SUS — explicou a senadora logo no início da sessão. 

https://www.dinamicasistemas.com.br/upload/files/Manual%20de%20Orienta%C3%A7%C3%A3o%20Tribut%C3%A1ria%20-%20Cr%C3%A9ditos%20PIS-Pasep%20Cofins%20V%20Pub%2008_08.pdf
https://www.dinamicasistemas.com.br/upload/files/Manual%20de%20Orienta%C3%A7%C3%A3o%20Tribut%C3%A1ria%20-%20Cr%C3%A9ditos%20PIS-Pasep%20Cofins%20V%20Pub%2008_08.pdf
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/164914
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Representante do Banco Mundial, Courtney Ivins, afirmou que as doenças não 

transmissíveis são responsáveis por 75% das mortes no Brasil, havendo uma forte 

associação com o padrão alimentar. 

— Existe uma ampla evidência de que os ultraprocessados estão associados à obesidade, 

aumentos no risco de mortalidade precoce, doenças cardiovasculares, hipertensão e 

câncer, entre outras — disse a especialista em nutrição e saúde. 

Os técnicos do Banco Mundial estimaram o aumento de preço de 20% sobre produtos 

processados e ultraprocessados. Isso traria vantagens para as camadas de baixa renda, 

que seriam incentivadas a ter um consumo mais saudável, aumentando os anos de vida e 

reduzindo os gastos médicos. 

Medicamentos e Cesta Básica 

O Secretário Extraordinário da Reforma Tributária do Ministério da Fazenda, Bernard Appy, 

explicou que o novo modelo reduziu em 60% a alíquota dos produtos e serviços de saúde. 

— Os medicamentos vão ter uma redução significativa de tributação. No projeto aprovado 

pela Câmara a redução é ainda maior. Alguns vão ficar com alíquota zero, basicamente 

farmácia popular e algumas categorias como medicamentos oncológicos. 

Ele também informou que os alimentos da cesta básica continuarão com alíquota zero. 

Aqueles nocivos à saúde e ao meio ambiente terão alíquotas mais altas, com exceção da 

margarina, um ultraprocessado que continuará na cesta básica. 

— Todos os produtos hortifrutigranjeiros, quer dizer hortaliças, verduras, legumes, frutas e 

ovos, todos eles já estavam, pela emenda constitucional, na alíquota zero. E optou-se, nas 

demais partes da cesta, por alocar aquele que tinha o consumo mais concentrado nas 

famílias de baixa renda, mas predominantemente consumo de produtos in natura e 

minimamente processados, dentro da alíquota zero. 

A representante da organização não governamental ACT Promoção da Saúde, Mônica 

Andreis, afirmou que a instituição apoia a reforma tributária por aumentar impostos sobre 

tabaco, álcool e bebidas açucaradas, além de defender maiores tributos para outros 

ultraprocessados. Segundo ela, o tratamento dos casos de câncer associados ao consumo 

de álcool custou R$ 1,7 bilhão ao Sistema Único de Saúde (SUS), em 2018. 

— Essa reforma tributária tem um potencial extremamente importante de mudar a 

configuração do que a gente busca para a população brasileira. Essas medidas vão trazer 

uma redução de consumo, um desestímulo ao consumo de produtos nocivos à saúde e ao 

meio ambiente, ao mesmo tempo que podem estimular o consumo de produtos mais 

saudáveis — avaliou. 
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Fonte: Agência Senado 

 

Entenda proposta aprovada sobre reoneração da folha de pagamento  

Empresas de 17 setores da economia e municípios com menos de 156 mil habitantes 
poderão ter que voltar a pagar imposto previdenciário sobre a folha de pagamento a partir 
do ano que vem. A proposta que prevê a reoneração gradual da folha de pagamento foi 
aprovada no Senado na última terça-feira (20), mas ainda terá que passar por análise da 
Câmara dos Deputados e sanção presidencial para começar a valer.  

A política de desoneração foi criada em 2011 como forma de cobrar menos imposto de 
empresas de setores específicos. Em vez de pagar 20% de INSS relativo aos funcionários 
com carteira assinada, as empresas beneficiadas podem optar pelo pagamento das 
contribuições sociais sobre a receita bruta, com alíquotas de 1% a 4,5%. 

O projeto aprovado no Senado mantém a desoneração da folha de pagamento para esses 
setores integralmente em 2024 e prevê a reoneração gradual entre 2025 e 2027. Neste 
período, também haverá redução gradual da cobrança de imposto sobre o faturamento das 
empresas.  

Segundo o projeto, a partir de 2025 a tributação sobre a folha terá alíquota de 5%. Em 
2026, serão cobrados 10% e, em 2027, 20%, quando ocorreria o fim da desoneração. 
Durante toda a transição, a folha de pagamento do décimo terceiro salário continuará 
integralmente desonerada. 

No ano passado, o Congresso havia aprovado a manutenção da desoneração da folha até 
2027, mas o presidente Luiz Inácio Lula da Silva vetou trechos da Lei 14.784, de 2023. O 
Congresso derrubou o veto e o governo recorreu ao Supremo Tribunal Federal, que deu 
prazo até 11 de setembro para que o Congresso e o Executivo buscassem um acordo 
sobre a desoneração.  

Empregos 

A ideia inicial da política de desoneração da folha de pagamento era reduzir os encargos 
trabalhistas e estimular a contratação de empregados por esses setores, tidos como os 
maiores empregadores. 

Empresários alegam que o fim da desoneração poderá implicar redução de postos de 
trabalho. Mas o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, considera a desoneração total da 
folha de pagamentos de alguns setores como “privilégio” e afirma que a medida, que seria 
temporária, não cumpriu o objetivo de aumentar as vagas de emprego.    

Um artigo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) mostra que os setores 
beneficiados pela medida não são os que mais empregam no país, assim como não 
figuram entre os campeões de criação de trabalho com carteira assinada nos últimos 10 
anos. 

Os setores beneficiados são: calçados, call center, comunicação, confecção/vestuário, 
construção civil, empresas de construção e obras de infraestrutura, couro, fabricação de 
veículos e carrocerias, máquinas e equipamentos, proteína animal, têxtil, tecnologia da 
informação, tecnologia de comunicação, projeto de circuitos integrados, transporte 
metroferroviário de passageiros, transporte rodoviário coletivo e transporte rodoviário de 
cargas. 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=453971
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Compensação  

O texto aprovado no Senado também prevê oito  medidas para compensar a perda de 
arrecadação da União com a desoneração. Segundo o Ministério da Fazenda, o impacto 
da desoneração da folha de pagamentos em 17 setores da economia e em pequenos 
municípios será de R$ 18 bilhões em 2024.  

As medidas foram incorporadas ao projeto após acordo entre o governo e o Congresso.  

Entre as soluções temporárias propostas estão a captura de depósitos esquecidos em 
contas judiciais por mais de cinco anos, a abertura de novo prazo de repatriação de 
recursos no exterior com taxas menores, a possibilidade de regularização na declaração 
de Imposto de Renda, com desconto na cobrança e um programa de descontos para 
empresas que tenham multas vencidas em agências reguladoras. 

 

Fonte: Agência Noticias 

 

Senado Aprova: transição para fim da desoneração da folha de pagamento  

O Plenário aprovou esta semana o substitutivo (texto alternativo) do senador Jaques 
Wagner (PT-BA) ao projeto que trata do regime de transição para o fim da desoneração da 
folha de pagamento de 17 setores da economia. O PL 1.847/2024, do senador licenciado 
Efraim Filho (PB), atende a acordo entre o Poder Executivo e o Congresso Nacional sobre 
a Lei 14.784, de 2023, que prorrogou a desoneração até o final de 2027. Conforme o 
projeto, a reoneração gradual da folha terá duração de três anos (2025 a 2027). Ele 
mantém a desoneração integral em 2024 e estabelece a retomada gradual da tributação a 
partir de 2025, com alíquota de 5% sobre a folha de pagamento. Em 2026 serão cobrados 
10% e, em 2027, 20%, quando ocorreria o fim da desoneração. A matéria segue agora 
para a análise da Câmara dos Deputados. 
 
O Senado também aprovou incentivos à indústria de semicondutores. O Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep) poderão financiar o desenvolvimento e a produção de microchips e painéis solares. 
Essas atividades estão incluídas no novo Programa Brasil Semicondutores (Brasil 
Semicon), previsto no PL 13/2020. Essa proposta segue para a sanção do presidente da 
República. 

 

Fonte: Agência Senado 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/163641
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=453971
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/164353

